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ACAO REAL — FORO DA SITUACAO DO IMOVEL

RESUMO

- Nao resta duvida de que a Justica Federal compete processar e julgar as causas em que autarquia da
unido figure como autora ou ré, ressalvadas as excecdes previstas no proprio texto constitucional (art. 126); -
Todavia, na hip6tese de apossamento pelo INCRA em Estado-membro ou Territério, qual o Juiz Federal
competente, considerada a regra do art. 95 do CPC: o da situagdo da coisa ou o do domicilio do réu? - O
citado art. 95 estabelece a competéncia do "forum rei sitae" para as a¢des fundadas em direito real sobre
imoveis, mas abre excec¢édo, admitindo a escolha do autor pelo foro do domicilio do réu ou de eleigéo,
guando o litigio n&o recair sobre o direito de propriedade, vizinha, serviddo, posse, divisédo e demarcacgédo de
terras e nunciag¢do de obra nova. - Comentando a disposi¢&o, escreve CELSO AGRICOLA BARBI ("Com. ao
Cddigo de Processo Civil" Forense, 12 ed., pags. 428/429): "Em sintese, nas a¢des fundadas em direito real
sobre imoveis, o sistema do Cédigo é o seguinte: a) quando o litigio recair sobre o direito de propriedade,
vizinha, serviddo, posse, divisdo e demarcacao de terras e nunciagdo de obra nova, o foro é o da situacao
do imével, e a competéncia de natureza funcional, ndo podendo ser modificada por acérdao, tacito ou
expresso entre as partes; b) quando o litigio ndo estiver incluido na categoria anterior, o foro competente é o
da situacéo do imovel, mas a competéncia é territorial, relativa, podendo ser modificada por acordo,
expresso ou tacito, entre as partes; e o autor, salvo caso de convencao em contrario, pode optar pelo foro do
domicilio do réu." - Firmado este ponto, creio que ndo se deve admitir discussdo acerca da natureza juridica
da desapropriacao indireta. - Trata-se evidentemente de acao real, sucedanea da reinvindicatéria que o
particular ndo pode usar em face da proibi¢&o legal (Decreto-Lei n° 3.365/41, art. 35); acdo, portanto, que
recai sobre o direito de propriedade, pois este foi 0 bem visado pelo nosso sistema juridico ao instituir o
processo expropriatério, como se infere da prépria clausula constitucional (art. 153, § 22). - Em voto no ERE
n° 63.833 (RTJ, vol. 61/384), assinala o Ministro ELOY DA ROCHA que "o direito a indenizagao, pressuposto
da desapropriagéo, insere-se no direito de propriedade." - E cita, PONTES DE MIRANDA, segundo o qual "o
direito e a pretenséo a indenizacéo justa e prévia sédo elementos do contetido do direito de propriedade”. -
Em seguida, para justificar a inaplicagédo da prescricao quinquenal a desapropriagdo indireta, fez um resumo
da orientac@o do Supremo Tribunal Federal, em que se percebe a defesa da mesma tese ora acolhida,
"verbis" (obr. cit., pags. 389/390): "Os bens indiretamente expropriados, porque aproveitados para fins de
necessidade ou utilidade publica ou de interesse social, ndo podem ser reavidos "in natura”. - Impossivel
vindicar o proprio bem, a acao, cujo fundamento € o direito de propriedade, visa, precipuamente, a prestacdo
do equivalente da coisa desapropriada, que € a indenizag¢édo assegurada na Constituicdo, como pressuposto
do ato de retirada da propriedade. - A denominada acao de desapropriacdo indireta tem, assim, carater real.
- Este é o ponto pacifico na jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal. - No RE n°® 52.577, de 22-08-1963,
em acgéo de desapropriacgdo indireta, proclamou o eminente Ministro CANDIDO MOTTA FILHO: "Tenho que
ndo se trata propriamente de uma acéo de indenizar, mas de uma acao real que se mostra como uma agao
reinvidicatoria" (Ementario, n® 555). - No RE n° 54.221, de 25-06-1964, disse o eminente Ministro PEDRO
CHAVES, Relator: "Salientei no relatério que se trat a de desapropriagado indireta, tendo por objeto a
indenizacao de propriedade imdvel de que se viram privados os autores e cuja devolugdo reinvindicatéria
ndo lhes era dado pleitear, pela destinagéo e uso que lhes deu a Unido. - Assim, o pagamento que pleiteiam



nesta acao é substitutivo da prépria coisa imével de que se viram desapossados, sem a prévia e justa
indenizacao. - O que se discute, pois, em analise, é o direito real de propriedade" (Ementério n® 593). - No
RE 56.705, de 10-09-1965, reconheceu o Supremo Tribunal Federal pelo voto de eminente Ministro VICTOR
NUNES (Ementério n® 634): "O que esta em causa, nha chamada desapropriacao indireta, é o direito de
propriedade, que substitui pela indenizacéo reclamada pelo proprietario”. - Sobre o carater real da acéo de
desapropriacéo indireta, podem se arrolados, ainda, o0 RE n® 57.966, de 25-03-66 (RTJ 37

EMENTA
Aplicacao do artigo 95 do Cdédigo de Processo Civil. - Na acdo de desapropriacéo indireta 0 que esta em
causa é o proprio direto de propriedade, prevalecendo, para o seu processo e julgamento, o "forum rei sitae".
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